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VALE DO RIBEIRA SUSTENTÁVEL 

No Brasil é assim: metade não dorme 
porque está com fome e a outra não 
dorme porque está com medo dos 
que estão com fome. 
(Lula, Vale do Ribeira, Dez. de 1995) 

APRESENTAÇÃO 

As propostas aqui consolidadas representam a continuidade de um processo que 
iniciou com a caravana da cidadania, liderada por LULA, que percorreu a região em 1995 e 
culminou com o Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Vale do Ribeira. 

Em 1998, teve continuidade com a cartilha: "Vale do Ribeira: diagnóstico e propostas 
de desenvolvimento regionaf', publicado pelo Diretório Regional do PT-SP e que tem 
servido de base e referência constante da nossa atuação social e política regional. 

Agora, a partir do Seminário: Um outro Vale do Ribeira é Possível realizado em 
Registro, no dia 24 de fevereiro de 2.002, foi amplamente debatido e depois em seminários 
locais e finalmente concluído no Seminário realizado em lguape no dia 14 de abril de 
2.002. 

Aqui apresentamos a síntese de todas as discussões realizadas e que contou com a 
intensa e constante participação 

Sandra Kennedy 

José Genoíno 
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1 - DIAGNÓSTICO REGIONAL - CONHECER PARA MUDAR A REALIDADE 

1 - Introdução, caracterização geral e demografia 

A região Vale do Ribeira destaca-se dentro do Estado de São Paulo em função das 
suas características sociais, econômicas e ambientais. Neste texto entende-se como Vale 
do Ribeira o conjunto de 15 (quinze) municípios: Registro, Barra do Turvo, Cajati, 
Cananéia, Eldorado, lguape, Ilha Comprida, lporanga, ltarirí, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, 
Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Registro e Sete Barras. 

A região definida pela Bacia Hidrográfica é maior, abrangendo ao todo 23 {vinte e 
três) municípios. Entretanto na prática, as divisões econômica, política e administrativa, 
incluindo a dos órgãos do próprio governo do estado, não acompanham ainda este recorte. 

Durante as últimas décadas, a região do Vale do Ribeira foi objeto de inúmeros 
estudos acadêmicos em diversos aspectos do conhecimento da realidade regional: 
sociológico, antropológico, econômico, agrícola e ambiental. Do mesmo modo, foi palco de 
diversas iniciativas, planos e projetos governamentais de desenvolvimento regional nas 
últimas décadas. Entretanto, dada sua fragmentação e descontinuidade não foram 
capazes de impactar a realidade regional. 

A população total, de acordo com o último censo é de 269.083 pessoas, sendo a 
taxa . de urbanização de cerca de 65 %, que demostra que o processo de urbanização 
continua se acentuando. No entanto, a taxa de urbanização mostra uma situação atípica, 
enquanto para o estado de São Paulo está estimada em 93,4 o/o regionalmente, tem 
grandes oscilações, pois em Registro é 80,%, enquanto em Sete Barras é 34%. A 
densidade demográfica média é 21 hab./ Km2, mas em Registro atinge 71, 1 hab./ Km2, 

enquanto em lporanga é de apenas 3,6 hab./ Km2• 

Assim, a região possui 0,72 o/o da população do estado de São Paulo e menos 
ainda de atividade econômica, estimada em 0,22 o/o do Estado. De acordo com dados da 
Secretaria da Fazenda e da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, SEADE, 
enquanto o Valor Adicionado para o Estado de São Paulo totaliza R$ 200.916.151.000,00, 
a região administrativa de Registro contribui com R$ 449.491.0000,00 (dados de 2.000). 

Tabela 1 - População Urbana, Rural e Total e Taxa de Urbanização 
por Município da Região - Censo de 2.000 

BARRA DO TURVO 
·~t~1B~flf{Q~l,?J~~rt~1F!ç~1r'.ft$liílf8Jl1JJ.l.!.,~J•J~~Jl%~jl~~~t~,1ifü1M1~ 
2.879 5.228 8.107 35,51 

10.089 2.083 12.172 82,89 
~ppç~~E-:.~:::·:~';·&:::·:·:::::~:·,:z7····:·:r::~J~i~~S:'·+~7r···.:.:;?t~l~~~:I_::gly}U}!{::IL~~:::;·::·:-:;:~·::T-":···-c~·;:::·,·-·· .. ~~ó.:;::···c;:it1t'J4 
IGUAPE 21.889 5.454 27.343 80,05 
JU:H":;O(?~RRJJJty;;::;~,·IT;:i::t~;,;+.:;:::=;:;;t:;p:;:,~;~}l8i::~;~0.1~:'.:~::;.3;:::;t:O;':,,~ó?l··:.f:ili@6:::~:::.::z;···>·::;;;;;c;:;:.~f:::~~::.~·.,,·~::;1;·:-:;;:::::~,::~·1:001'0.o 
IPORANGA 2.076 2.488 4.564 45,49 
:1:w~~IRF:::.,- .. :\,Jff%::;;;;~~;:::;i:::; :,:t};~::::1~;;:~:;~:::::•:7.;;4~~t~;:;::p~\~:;G:d~~Õ,:/2{;;;~:~@'J.5,~a::iE:~:~f~.~\';,";r:····:;-,: .. ·~;':::;:::::::;;:~~:::Sc;';;, ·;~'4,7-7~ 
JACUPIRANGA 10.020 6.975 16.995 58,96 
J,0:QllJJA\,,. 1:,;;;,c.:_!;.::L:~.,; .. >.;/,:'·,:.:;;r.:~~P<-..-:: ... );1;21~Jí(r::'i'.?H< :.8{054:.;:,L;:J~Ó~;gf&~>:; ~if,;~; __ ;.:..;,;:s:::>",'.;···=· -;i:," Z;J., .. :.,,g.(!J.,â'~ 
MIRACATU 10.884 11.474 22.358 48,68 
~~~tq@ER,!,Ç.AÇJft-,""":;i7'\;;;'''·"';:1;i,,:;''.'"'~$.:1;~;f7'2:2;;,p.,:c,;fd,.,,5iY,Za;.l,d"J1i~;,6~~·;;~·:4·~-0i'"i";i''>;'.:~·.·:;:,:s,;;;,·~::<,"·:·,··":°-'"•1~'1';,.:.,V~"';''º~i43 
PEDRO DE TOLEDO 6.153 3.025 9.178 67,04 
~.~~1~T~~F.'.:~:~;0:tii0r~;~:;;.;~~";~;~~'ii~~'tr:~~::'.;;3r;;6~~~~~t:1?Et,S!:!~~~~=~5.~~i~~~§füãq§rSr}i.~~~;~~?'.';~v3::;;~~::J:;;~~~ft=E;\;i;:;:::·:~;;'.~,;.::;;2~,~~:~c~ 
SETE BARRAS 4.651 9.018 13.669 34,03 
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Entretanto estudos recentes estão propondo uma revisão do conceito de 
urbanização que poderá descrever melhor a distribuição da população no espaço territorial, 
que interferem diretamente nas políticas públicas. 

Ao mesmo tempo, nota-se o crescimento das ocupações rurais não agrícolas que 
geram renda sem o exercício de atividades produtivas, como por exemplo caseiros, 
aposentados, funcionários públicos e comerciantes. 

Do ponto de vista político região possui cerca de 180 mil eleitores segundo os 
dados do TRE de São Paulo o que significa menos de 1 % do eleitorado paulista. 

Tabela 2 - Número de Eleitores por Município do Vale do Ribeira nos 
anos de 1998 e 2000 com o percentual de crescimento no período 
(TRE São Paulo). 

~~r~m~~t~1fHif1§~rfü:iiMtilN1cte,10;:::··+::1y:·::•.~;:-~:;r::•:Y:1;_\'.~"il~i:i~1&~f~;:i:fl':9.~9'8J1m~~1!~i:t0-i~L~J20:Q:0;~1~1;,;,:\.)i;;.,:·•:•·•··:'.•:%:,cRESEDi:~:;;;:;::;;; 
BARRA DO TURVO 6010 6382 5,83 

CANANÉIA 7220 8028 10,06 

IGUAPE 18740 19841 5,55 

IPORANGA 2944 3113 5,43 
:nrr~a;1:s11~~;;;;;;f;:~i~'.:f:s~:;,:;~;;:i:t,~:;::;:,;,:,1,:;;:t: .. :1::::?•:z:;;:y~;,;.~;;:~;~:;'._:;;;~,;fü~_~:~;::'.f{Ei~1&;~~n~~~&~;fi?2tf;:;,~:~é·;':-i:i~J;;;t;gi~~(::::/::~tr•;.:·.·.·::;~ .• ~::x:?:;~;:::;,q;;~@ 
JACUPIRANGA 10272 11030 6,87 

MIRACATU 12638 13898 
.i~~!i;{!J[~f&~t.1:\~P}t;i).::Ytt·;·, ;:; \U ·rr::Y'J}i:i}1:\;tJ?mrj!;\lfül1tr;r~~~l'llit!f'l~~l~\%fits;lªl111;~ª~?\•;::. ::: :,:_'.·.·•·. 
PEDRO DE TOLEDO 5781 6096 
!~!~I~i.rf{Çj/mI\l{:ti(''.\l:i:'i:)p;r:,:,:;:r):t3Lf/t;}jhUiufür;~:lW{i\'!l!i~~fffl;\;ff~2rnJrWÊtm1filªij~~ªj:\y:\t::·•·• 
SETE BARRAS 9096 9230 
j)r,itJrt]0mmi:t:~::mtwiu;vi;,:-f; ),, ;x . ..,;:\i>·I;?A~:(1ii:Ett!fjr;~t·::ij;§l!~ªi~mw.~mim1intt1I1:e.-::~~ºt• 

9,07 
):7:;ij? 
5,17 

/'$;ijj 
1,45 

...... •. ·. ::;-:://~:::;)-:\ 

2 - Qualidade de Vida é Cidadania 

Do mesmo modo, a região do Vale do Ribeira apresenta os piores indicadores 
sociais do Estado. A economia da região é fortemente baseada na agricultura, sendo que a 
proporção de moradores na zona rural é bem maior que média do Estado de São Paulo. 
Além da agricultura, o setor de serviços é bastante importante na geração de empregos, 
destacando-se o comércio e serviços públicos. A economia da região e os investimentos 
públicos e privados são altamente concentrados em Registro. 

Dados de 1980 demonstram o quadro de pobreza e concentração de riquezas. Num 
total de 46.743 famílias da região, 53, 19% obtém uma renda de O a 2 salários mínimos, 
chegando aos índices de 60% até 73% em alguns municípios. Por outro lado, as famílias 
que atingem renda familiar acima de 5 salários mínimos representam apenas 16,5% do 
total. Observando que aí ainda estão incluídos uma pequena parcela da população 
detentora de grande volume de capital e bens. 

Da população economicamente ativa (67.984), somente 46.129 habitantes estão na 
condição de pessoal ocupado, encontram-se no setor agropecuário, 76, 1 % que confirma a 
supremacia sobre a indústria (8,9%), o comércio (8, 1%) e de serviços (6,6%).0 setor 
agropecuário absorve aproximadamente 90% a 95% do pessoal ocupado nos municípios 
de Barra do Turvo, Eldorado, ltariri, Pedro de Toledo e Sete Barras. 

A maioria dos municípios tem um IDH baixo. O Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) combina três fatores: expectativa de vida ao nascer, instrução e nível de renda, 
que resultam em um indicador-síntese. Mais próximo de 1, maior é o nível de 
desenvolvimento; mais perto do zero, maior é o atraso. 
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De acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, a região do Vale do 
Ribeira é apontada como a região menos desenvolvidas do Estado de São Paulo, situação 
que permanece desde 1970. Abaixo da média do Estado de São Paulo. 

Tabela 3 - Índice de Desenvolvimento Humano de algumas 
das Regiões de São Paulo (Secretaria do Planejamento do 
Governo do Estado de São Paulo, 1996) 

Registro 0,431 0,620 0,695 0,713 
'Rio'êifª<?'.'Rretó'':<·'.''·::\:O:·<s:~:':\,··:::'·;c:;t:::_:,:·:./·:::;:y:~;'::;;;~:::,:y;;~r:~Q{S:76:é''~l:1;~~~:-'0~'%~01;'"'':/:~·~':);0;77.96~td\;if;·;)y~õ;;S§8 
Santos 0,609 0,725 0,787 0,836 
:e~tá~·91i~êISãoi:~àU1'0·:-pit::~1,"':Wirm;r.:ttti::·,;m::-:xmi::rl>JlHt:~11~:1f;1frn;.rn,,~~~mõ~~7;1·o;n:~m,~1int@P~ã~lfílWJ:;f:i!!1~1~;:i:tl~M~llii~t:rim~~iff:a'â~ 

Tabela 4 - Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios da 
Região Administrativa de Registro, Vale do Ribeira e a colocação 
no ranking estadual (Secretaria do Planejamento do Governo do 
Estado de São Paulo, 1996) 

';1,)1I:));i;'.1ff~n:~iij;g{,;i'.//::i:.'.'::]:t;::.\::;:;;J:::;:\)'11-iL\\:i\LH/Jdi:Mtlnf#1iJ.iifffü~;:}Jfürt?rn~tliW!J:lfi)i::j:,]tifü\~l~ii?}j~ll[:füi~I;fjffliiml~1fü1:WJ!lff;; 
625 Barra do Turvo 0,5476 
$$$'!::•i:.•::•?,:•·r::·•••f·i:•:t:•,•···'if:::i:1,:,'flçijJ~ti}:·:;•.):i:':·t:niitiii!i::ir::;;1;+:i;;rr:;i.:;::·,t;r::Im:r;171rnr'i(:rrft:rr]1{1i-lMJ!:ri~m~ªª'ªfN~!:11;)*1fifitii11;ri1r 
570 Cananéia 0,6758 
§?~J::1:;,:'i:'1:?J:.;:/.::c'_}:::,::;üi;;~·ig~rªij_q·:1::\••t:'.:!):'ft•::;::•tc;:;;:;,:·::tibJiij1':'.'.i;ml:;YJtt!!!:~'.f:'ilt;i;:;f:n\i8Jilfüllt-filf[Qiê~!té4~t:iil:tiii~1;rri;ltfif:i~frl 
462 lguape 0,7225 
~ê:i::f:r:r:;i;:::::::·,;::':.,c:::::':::::1;:::.t:itítíi/'.QºfflpiJaít:::·::::_{:1::Eti:;,:i•.?;i/;'j'.\.;:;r;;;;-;1~;;:irnrn1{fi:rmrt1rtI1Jrnmi1;::t;lQ~§~[g'~:iJri$::tiI1lITT[iil':11?11: 
619 lporanga 0,5913 
'$I~o)ic;, :.:::.::::1-::·:•{1·)t',._:r::ir/Jtifüfi?;t):J?;:}\&}':i:\,·s:,,:I:JtI1::;:1,:/sft.frit\trw:rr:n1:mr;i:,ir1itra1t1tI0:fü1~z~~~llirfr11t-H\ilmmrn:JMi!!rf{ 
412 Jacupiranga 0,7392 
l4:t4 <:.t~•::1•.'::•.·<,••rn1::1:1:'•·· ::; :;,.•;'.;; i:i :Jº"itlílj:}Im:til\fü'.{?-,)ni• 1::;;;:;::=:1t::füLf 11trem',tt:J)1:;:m::w;nmtt0F[@tfür11tt:füro1~1etr~r2JJt!!m!I1rftllitim1m 
561 Miracatu 0,6820 
(§g~_},?{t•.c.••·;:,::):.:f.; .• :;::·,(ti:JR~ffggij,:i~ªA::ít}:..T:?\\i:li::?/:,\{\S;~3~If}l(t0IJ)}'\i'i;;:r1tltJi!ij;Jytgff%ª~'s~J!~r;i1I~;Hâfü1r;1r1 
605 Pedro de Toledo 0,6385 
i1tzª1,-·;}i::i11;:,\111·;1•:rtJi';'1;1/\0,!/\JRittt~t.iº:t::!imm~;;qiu?j1'.;Ji:f~ti1:1rJ)t1ii•f ,'f•:t:tt'Wht{Mrnml:l1i~f:f;W~t2tmfü1r:;1,;111mE{!!~1l:l110i1imi11m~;ttm~1m1t~0;i 
511 Sete Barras 0,7009 
J;:r21ntV'<:::ti_i/::.A:\-':":\\1Jgª1ªç1ªiª~2~ªº'f t,t~tyJ9JtNitt:f ;;if!t{lt~:1}lir~trJ;JifftIIJi~1;mj1;1{@o'f.ª~ªº11;~~;,i111i;;1nílr1r~2it 

A educação apresenta vários problemas, agravados com reforma feita pelo governo 
estadual que fechou várias escolas e propõe a municipalização do ensino. A taxa de 
analfabetismo na região ainda é maior que a média do Estado. Enquanto a média deste é 
de 6,64 % a da região é de 11,84 % (2000, SEADE). 

3 - A Saúde Publica: Direito de Todos e Dever do Estado 

Na área de saúde destaca-se a grande a incidência de doenças relacionadas às 
condições do ambiente (como esquistossomose, leishmaniose, hanseníase e doenças de 
veiculação hídrica - diarréicas e verminoses). A mortalidade ou morbidade por intoxicações 
por agrotóxicos é também alarmante. A taxa de Mortalidade Infantil do Vale é das maiores 
de São Paulo. 

Assistência Materno Infantil 

A taxa de Mortalidade Infantil na região é uma das maiores de São Paulo onde as 
condições da assistência materno-infantil são responsáveis pelo maior número dos óbitos. 
A mortalidade perinatal que é decorrente grandemente do acesso e da qualidade da 
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assistência ao pré-natal, parto e puerpério, foi responsável por 123 óbitos dentre o total 
147 ocorridos no ano de 2001. A ,assistência ao parto está estruturada de forma pouco 
regionalizada, ficando vários municípios a distancia muito elevadas das três únicas 
maternidades em funcionamento. A ausência de casas de gestantes para a população 
rural agrava o problema das mulheres moradoras de áreas distantes dos centros urbanos e 
das maternidades regionais, de um lado, e de outro a baixa resolutividade e complexidade 
dos serviços agrava o problema. 

Tabela 5 - Índices de Mortalidade Infantil da Região 
Administrativa de Registro 

IANOIREGIÃO I ESTADO INatalidad INa~mor- Mortalidade 
le ltalldade eral nfantil ós 

r21 (af-<2~ (4>1 <4L~J4~ ... 14>1 (4 1995lr,11,~~f~;~,,1,~~'-~ ~~fff~<~~, ,y,:}r:~!r~·' 
ale do Ribeira 25,97 13,6 15,68 6134 

1996 ale do Ribeira 6,34 
1997 ale do Ribeira 6,34 
1998 ale do Ribeira 6,34 
1999 ale do Ribeira 6,60 
:2000 ale do Ribeira 5,59 

E$.tâê:tô\.d.ê'iS~ô\!~.itil' .. 
j2õ01]Valedo Ribeira -1 21,22J 16,781 6,37j 17,06! 3,41! 3,41! 6,83! 10,24 

(1) População estimada para 01 de junho de 2001 - IBGE. 
(2) Por mil habitantes. 
(3) Por mil nascidos vivos+ nascidos mortos 
( 4) Por mil nascidos vivos 

A integralidade da assistência comprometida: faltam serviços especializados 

A implantação no SUS, segue de forma mais acentuada na região, a tendência do 
Estado de São Paulo: descumprimento das diretrizes básicas do Sistema como a 
universalidade, integralidade e equidade. De forma particular destaca se a falta de 
equidade uma vez que um estado líder em tecnologia em saúde nega a toda uma região 
do estado referencias no nível secundário e terciário - ambulatorial e hospitalar. A 
população é obrigada a aguardar meses por um agendamento de um exame ou consulta 
médica de especialidade porque não existe serviços ou oferta suficiente destes serviços na 
região ou fora da região através de referencias formais. O governo estadual tem ignorado 
de forma irresponsável e danosa seu papel regulador na garantia de saúde para a 
população. 

Programa Saúde da Família sem a garantia da atenção secundária: estratégia 
limitada. 

Há de se destacar ainda que o repasse de recursos financeiros do tesouro do 
Estado para implantação do Programa Saúde da Família na região tem se limitado ao 
repasse de recursos financeiros uma vez que as metas quanto a qualidade e efetividade 
das ações são pouco cobradas, a falta de treinamentos das equipes, de medicamentos, de 
infra-estrutura para o trabalho e, principalmente da falta de referência secundária tem 
impactado pouco na qualidade de saúde da população atendida. 

Controle Social: limites decorrentes da ação municipal e da inércia do Estado. 
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Fragilidade no controle social é outro fator marcante no diagnóstico do Sistema de 
Saúde na região. Os conselhos municipais de saúde tem, em grande parte dos municípios, 
vícios decorrentes de processos eleitorais muito dirigidos pelo executivo o que tem limitado 
a ação destes conselhos. Por outro lado, apesar de farta legislação, Portarias quanto a 
vinculação de repasses de recursos federais ou estaduais ao cumprimento de pré­ 
requisitos como por exemplo a existência de Fundo Municipal de Saúde, de Conselhos, 
Conferencias, Planos Municipais, Audiências Públicas etc o estado de São Paulo tem sido, 
também nesta região complacente com a falta de democracia e de controle social uma vez 
que ignora o cumprimento destes quesitos no repasse de recursos. 

A tendência privativista deste governo fez esta região ser pioneiro na implantação 
de consórcios de saúde. No entanto, a falta de normatização e de vontade política fez com 
que metade do total de recursos financeiros do Estado que são enviados para a região 
para a área da saúde fosse tratada de forma pouco criteriosa sendo administrado com 
entidade privada apesar de ser totalmente financiado com recursos públicos. Repensar o 
modelo de gestão a ser proposto para os serviços de saúde regionais (Hospital Regional, 
Ambulatório e Laboratório Regional) é urgente, devendo em qualquer modelo ser 
implantado imediatamente Conselho Gestor de Saúde. 

(""'. 

/"'. 

Financiamento da saúde: sobrecarga para os pequenos municípios. 
O perfil do financiamento do custeio da saúde nesta região demonstra as 

profundas distorções do sistema. Do total aplicado na manutenção da saúde por mês, por 
volta de 65% fica a cargo dos municípios, conforme se observa a seguir: 

Tabela 6 - Recursos financeiros de custeio aplicados no SUS 
por mês, por município, segundo fonte de recursos, 2000. ·"' 

,,....,. 

FONTE DE RECURSOS GASTO MENSAL 
UNICÍPIO MUNICIPAL 1 % ESTADUAL 21 % FEDERAL 3 o/o (CUSTEIO) 1 

aarra oo rorvo 38.473,38 70,1 6.469,14 11,8 9.972,07 18,2 54.914,59 
Cajati 160.634,52 67,7 12.556,49 5,3 63.967,89 27,0 237.158,90 
Cananéia 44.669,86 58,0 10.116,31 13,1 22.287,26 28,9 77.073,43 
Eldorado 45.669,21 37,7 30.917,15 25,5 44.488,25 36,7 121.074,61 
lguape 114.790,88 43,6 86.395,81 32,8 62.292,30 23,6 263.478,99 
Ilha Comprida 55.588,41 57,9 21.045,27 21,9 19.308,06 20,1 95.941,74 
lporanga 56.039,96 56,3 27.641,38 27,8 15.891,45 16,0 99.572,79 
ltariri 43.675,99 34,7 38.643,45 30,7 43.412,67 34,5 125.732,11 
Jacupiranga 100.415,14 56,3 23.667,59 13,3 54.419,29 30,5 178.502,02 
Juquiá 62.858,11 28,6 50.715,06 23,0 106.544,43 48,4 220.117,60 
Miracatu 99.831,89 45,0 61.001,67 27,5 61.204,58 27,6 222.038, 14 
Pariquera-açu 45.522,65 36,2 43.534,02 34,6 36.814,59 29,2 125.871,26 
Pedro de Toledo 67.666,29 46,9 36.725,87 25,5 39.744,03 27,6 144.136, 19 
Registro 112.365,17 34,6 114.231,91 35,2 98.305,98 30,3 324.903,06 
SeteBarras 111.478,66 65,0 24.576,69 14,3 35.542,83 20,7 171.598,18 
1-BB.itll{tt~ltiftlfil~ltli!l~lli\li~fiiiiít~il~~~~iif:i~dfJIII 

CODIVAR 1.027.783,87 69,5 452.001,34 30,5 1.479.785,21 
H.SÃO JOÃO 17.299,80 19,9 69.776,58 80,1 87.076,38 

APAE 14.525,89 14.525,89 
~11~m1grm~íª1iiw111~1!!tt1i,~~,~!1111J.IJl!l1!31I1~1ir14Jlli1i~,,~1er•mimt~i~tt1tn1:4lt1 
Fontes: 
DIR XVII - Registro. 
1. Municípios da Região (média mensal de 1997). 
2 Folha de Pagamento de Pessoal do Estado, Balancete do Almoxarifado da DIR XVII e Programa 
Dose Certa (média mensal), sendo que para o CODIVAR está incluído os TA de custeio. 
3. DATASUS 
4 - lnfra-estrutura: condição básica para o desenvolvimento 

r: 
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A infra-estrutura da região também é pior que o resto de São Paulo. A rede de 
estradas é centralizada na BR 116, que é um eixo de ligação internacional ("Estrada do 
Mercosul"), mas que ainda não foi totalmente duplicada, mas está prevista para ser 
privatizada pelo Governo Federal. Esta rodovia ainda tem vários problemas, falta de 
sinalização adequada, conservação, finalização dos acessos aos municípios. 

As demais estradas são poucas e ruins. Em especial deve ser salientado o acesso 
ao planalto partindo de Sete Barras até São Miguel Arcanjo, ainda não asfaltada ou de 
lporanga até Apiaí, chegando ao município de Ribeira, que poderiam se transformar em 
estradas verdes, ou estradas parques, com fluxo controlado, como existem em diversas 
partes do país e do mundo. 

Outro caso são os danos provocados pelas enchentes de 1997 e 1999 e que ainda 
não recuperados, como o caso da ponte em Eldorado. 

O transporte hidroviário é importante na região, como pode ser constatado pelas 
diversas balsas, operadas pelas prefeituras e pelo governo estadual (DERSA). 

O transporte ferroviário, partindo de Santos até Cajati, também foi abandonado, 
principalmente para o transporte de passageiros. 

Destaca-se a precariedade do transporte por ônibus inter-municipais, principal meio 
de ligação entre as cidades da região e o entorno. 

Por fim a opção da industrialização ainda continua uma miragem. A maioria das 
poucas indústrias na região são ligadas à agricultura e ao atendimento do mercado local. 
Alguns municípios chegaram a criar Distritos Industriais, que estão ociosos em sua maioria. 
Apesar disto muitas vezes se tentar explicar este fato como resultado das restrições 
ambientais, deve-se ressaltar que as regras de controle de poluição industrial para a região 
são as mesmas do resto do Estado de São Paulo. As fábricas não são instaladas ou não 
funcionam é por falta de uma política econômica do governo federal e também do estadual. 

A competitividade industrial da região não consegue se afirmar em um cenário de 
guerra fiscal, falta de investimentos na infra-estrutura local, na formação de pessoal e 
principalmente de uma política nacional que não estimula a produção. 

O principal exemplo é indústria do chá em Registro e Pariquera, praticamente 
destruída no início do Plano Real devido à política cambial que inviabilizou suas 
exportações, principal fonte de renda. Isto representou o último golpe em um setor já 
combalido e sem uma política de longo prazo .. 

r 

r- 

5 - O Meio Ambiente é o alicerce para o desenvolvimento sustentável 

r: 

Os recursos naturais que caracterizam o Vale do Ribeira ao contrário de se 
tornarem obstáculo ao crescimento social e econômico, balizam o processo de 
desenvolvimento regional na atualidade. Mas infelizmente, a política ambiental é mais uma 
ação do Estado realizada de forma autoritária e incompleta. Em função disso gera diversos 
conflitos sociais e não garante a conservação dos recursos naturais. 

Hoje, restam somente 5% da área original da Floresta Tropical Atlântica cobria toda 
a costa brasileira. No Vale do Ribeira, estão concentrados os mais importantes 
remanescentes de floresta, em área contínua do Ecossistema "Mata Atlântica", de 
reconhecida importância mundial que varia desde a floresta tropical de altitude aos 
mangues e restingas. 

A região possui o maior índice de cobertura vegetal natural do Estado, onde 1,2 
milhões são de nítida vocação florestal. A área restante é apta para o cultivo, mas com 
bastante restrições. Os estudos, como o Projeto Olho Verde (através de imagens de 
satélite, feito pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente), indicam que as matas ocupavam 
cerca de 62% do território em 1992. 

O Vale possui ainda diversas categorias de Unidades de Conservação, que 
englobam cerca de 70% das terras da região, dos quais cerca de 400 mil hectares são 
áreas protegidas em Parques e Estações Ecológicas e outros 600 mil são propriedades 
particulares ou terras devolutas dentro das APAs - Áreas de Proteção Ambiental, que são 
Unidades de Uso Sustentável. 

r: 
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Tabela 7 - Unidades de Conservação de Proteção Integral da 
região do Vale do Ribeira 

E.E. Chauas 2.700 

E. E. Xitués 3.095 

P.E. Ilha do Cardoso 22.500 

P.E. Jurupará 23.900 

P.E. Serra do Mar(*) 315.000 

TOTAL 568.266 

(*) Apenas uma parte localiza-se na Região do Vale do Ribeira 

Tabela 8 - Áreas de Proteção Ambiental (APA'S) da região 

APA Federal 202.832Peruíbe, lguape e Cananéia 
Si.r1;ai:6~4~_Mân~,: .. :c~:~-:1~.:·.:_:- .••. ~:;:..:\~~:.f~:~.:~~~:~.-- ..... :,·.,:··.::·._.:~:-~~:;~-~--~:--~-:.,~_>Jj~t2iS;itt4;R~tie::do~~1~]rg1B!liíráG~$1&~~ .. :~%.~~·>:·:.~~;:;::~-~-~~!~;.~ .. ~.~-~-':~-:~:.: 
Ilha Comprida 19.375APA Estadual 

O Levantamento da Vegetação Natural do Vale do Ribeira em 21 municípios do 
Vale do Ribeira e do Litoral Sul, elaborado pelo DEPRN, com base nas imagens de satélite 
Landsat de 1988 e de 1994, apresentava a cobertura de mata e de capoeira conforme 
tabela a seguir. Muito embora a área ocupada por outros usos tenha aumentado de 
336.233,8 para 383.000,9 (aumento de 46.767, 1 ha) no mesmo período, pode-se afirmar 
que a ampliação de cobertura de mata e de capoeira de 7,48% no período de 1988 a 1994 
representou um expressivo ganho ambiental. 

Tabela 9 - Cobertura Vegetal da Região do Vale do Ribeira 
(Projeto Olho Verde, DEPRN) 

1988 778.686.9 77.740,4 856.427,3 

Variação 88/94 + 60.470,2 + 3.889,2 + 64.359,4 
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6 - A Produção Agropecuária é a base econômica do Vale do Ribeira 

No Vale do Ribeira, os imóveis com área inferior a 50 na. representam 81% do total 
de propriedades ocupando 20% da área e os com área maior de 500 ha, representam 
1,8% do total e ocupam 44% de toda área. 

A exploração agrícola é a atividade econômica de maior importância regional como 
se pode observar os principais produtos agricolas_ regionais apresentadas na próxima 
tabela. Atualmente, o Vale esta na liderança da produção de chá e a banana. Além disso, 
vem diversificando a sua produção com novas frutíferas e hortícolas de alto rendimento 
econômico. 

Outros produtos característicos são o junco, plantas ornamentais, a piscicultura. A 
região produz em quantidade relativamente pequena o feijão, (no município de Barra do 
Turvo), o arroz, o milho, o gengibre e a mandioca. Outros produtos que são bastante 
característicos mas existem poucas informações estatísticas e econômicas: o arroz moti, 
introduzido pelos imigrantes japoneses e o palmito. Este é representado principalmente 
pela juçara, espécie nativa, cuja exploração é em grande maioria clandestina, e também 
pela pupunha e pelo açaí, espécies recentemente introduzidas na região e que são 
cultivados. 

A produção de bovinos e bubalinos tem tido lento crescimento estimando-se em 
67.000 cabeças o rebanho atual. A pecuária é atividade comercial de parcela de grandes e 
médios agricultores, desenvolvida em sistema extensivo com pouca racionalização na 
utilização das pastagens. A abertura de pastos é tida como um importante vetor de 
desmatamentos no Vale. 

Mais recentemente, a região sofre os efeitos do declínio da produção do chá, em 
virtude da renovação tecnológica e mudanças nas políticas de câmbio e, principalmente da 
produção de banana, em virtude da concorrência com outras regiões produtoras (Minas 
Gerais e Santa Catarina) o atraso tecnológico no sistema de produção e pós-colheita e 
também · em conseqüência das grandes enchentes que se abateram sobre a região nos 
últimos anos quatro anos. 

A maior parte dos produtores rurais é representada pelos pequenos agricultores, 
que residem em regiões mais distantes dos centros urbanos e geralmente se agrupam em 
bairros rurais. Além disso, significativa parcela é constituída por posseiros, não possuindo a 
propriedade definitiva das terras, apesar das várias tentativas oficiais para solucionar a 
questão. Têm pouco acesso aos serviços básicos como: saneamento, assistência médica, 
estradas, transportes, eletrificação rural. A falta do título da terra também dificulta o acesso 
ao licenciamento ambiental, tomado a grande maioria dos posseiros infratores potenciais 
da legislação florestal. 

Tabela 10 - Principais produtos agrícolas da região do Ribeira, 
percentual no estado de São Paulo e principais Municípios Produtores 

Banana 89% da área Cajati: 5.320 na, Sete Barras: 5.200 ha, Juqulá: 3. 700 ha, 
Registro: 3.600 ha 

:©na:~i~:J:0:;;;:i;::~:$4%i);iàifãre~i]fxi~ri1Reli$Jm·JGP~rfqt1eiãRij:çu~J'.;i];;::,~f;,i'.~fü1':;;i~.~:i;i~\i~,t!i:::,,4~;~;:fb;,ú:;1,:.:i~"1c:,;:,•:i'<i:~;;_~:};,;,::::,:;,r:;,:• 
Maracujá 19% da área 
:ii' 

Tomate 16% da área Apiaí: 1.200 ha, Barra do Turvo: 500 ha ltaoca: 150 ha 
:ctitiiiHiiE:;::,~::2aJ%.,aafãtéaiJ:'.Eióo~pi::·::::::ú~:::E::::;.~::~;;;:::·~-~:::;;··~:;;/:;:;;'.~~:~~:,:::~::~:,:_:~.::;:::/:.\ .. :•.;:;.·(:::~::z:.:i:'.:;::;~;:.::~:::,~::·:::·:::·~--~.;i;,'.':.:i~:::.:- 
Ouíabo 95% da área Apiaí 100 ha. 
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\.,,1 Tabela 11 - Distribuição de terras do Vale do Ribeira por '-1 Unidade de Produção Agrícola, por hectare (LUPAICATI, 1995) 

~ :~hi:::;:;~i;~n1á,/tÍr;::w~fr!ª.oi~rih~:1:;._:ii,;:i~;;d·:;:f,;:1:rwât'cil~~~;;:m~~~1ll~riii~,~~@;i:~tfülli11~1r~i;;f~~~A~~~füll~R~ira:im!J.tf;H(:::>;(r;·.'::,• 
~ O, 1 a 100 ha 5530 88,40% 
'-, f:t;º,~~~~;~\~J?J~ttªfu;;:i~~g~~~·:tj;;ü;;t~~;::.::,;.::r;::·~~r.~t-~;:~~if~i?~ ~~~j~~~!~~~1%~:;~1.i~~f~\~~'.(~G/;~:-;~:z-:~g~:~~:~~i~:l.f}~~l~&~t~f;;~~:~:+tiit:i{t;~;;Q~t1;;lª~'.~~ 

Acima de 2.000 ha 18 0,29% 

Tabela 12 - Quadro da distribuição de Terras do Vale do Ribeira 
com o Número de estabelecimentos agropecuários em classes 
de tamanho por hectare (IBGE, Censo Agropecuário 1995) 

:M'7lótêiPip1'~t~rt;m~Wrf!;;J:,;~~;?0!';:::J1:'i1~i:~:.o,,1i;~*1nio.~1tid•j~i~:oq@.2~Q1Z1~:11r20.o§dbií§!h~$.opr20;~°'J;~$;~fü2ôócii'./,. 
Barra do Turvo..... 163 334 21 16 15 5 
;çªJªm\~.~~i:~l1ítt:t1:rni.11:>1: './<(s .. rf:lt:fI?'.9ltJ~~1~1:t~lt1rã~1,.t1:RtJti~;:r;tmti~:J:if:;\;::Jf fü\1J.rn]R;1:§ii1.~m1mhlJ2tfü1rs:tmi11~:pf :·:1x•: ·•;·· .. ··'t• .: .• 1: 
Cananéia............... - 2 2 2 1 
:~Jij§ijtg~i~µ~J'.;ii;;;;i::~W{~•~1~\i::\;:ii·::;j,::~;:;~,\I::i&Wª~iffi~~z1it@fül~ii~ª~-~1i:~~:~li~1t:;t•.•üriªªi]·;1,:,;;:;:i;::'.:.;é1~~\§fü@;~jrii1;~~:~ii;;;;~.!:g171;i'.?;'.L·:•;·•-::··:::••:.,·::.·§. 
lguape... .. . .. ... .. ... .. .. 351 203 23 28 14 1 
lpfüãrig:ar:;Vi:':'.:r:B:·J:':\.:'.;:·:-·J:;·f;':':,\W,:;:'·'tl.6:•'.:'.';t~~'.~:·~:'.iíff28'.;f!''.".'~·.5'.iii:•.·:20;:j';•,,::::''::·1~:ZJ±ti4:§tf!,:";:;~~·~~;'./:':.:'.:~i:ft:n:t:';'-·t;·····/··········:,·.·•:,y 
ltariri....................... 87 202 9 4 1 

Juquiá.................... 58 172 26 20 14 2 

Pariquera-açu....... 204 113 7 11 7 
!t?~ª1ii1g;2reªr,~1P.t1\!~ftWrtl'·;J!!i:)::1f::ii:;:für1iit11~;r,it~11~im.1~~t1i~i1111i~tJ1tm1g)trit:i::1f':,füm:imitlf8l11~~ri~w~~TI~1trJimtlt1ri~ª lltfü:\f••r,::r-ic, ...• c:.:.-.1 
Peruíbe. .. . . . . . . .. . . . . . . . 9 53 3 1 2 1 
'8'.~9'!~f.tQJ:1;1ij~:~~;~§;{!1;H:;:é ,y,,3'.'/' : .: :::','~;;:x~t$.ª~ifüi;~i~B'?}t~,l~9.;:il;,;:ki1;,;FP,):;,_;,ª:z;~•:;:F;::.i=·>;;;;;' m0~~1'~smm1ify;i:~i!~mnfr.(W5:::'•H!·:··· • , .. ,, .•.·1· 
Sete Barras............ 234 494 54 26 16 1 
ITt~lrii!f~fY!~fg\:H;t1~m:;Js:!1i·F\0.: .:;:::-;;,::D\i,'2!:1~2fül~Jf~~Ha}ãsa~1r;irrf'~id;.D~":ª'.1'4r:!:'Y\:.~1·;;1nl!~4a~~~\JliJ~itlfüj/;p$fiiiHi4&~!:'.i'}:S' :'· .. 18 

7 - A questão fundiária é um problema estrutural não resolvido 

A região do Vale do Ribeira historicamente apresenta problemas na definição dos 
direitos de propriedade das terras. Desde a Lei de Terras de 1850 e depois com a 
institucionalização republicana, o reconhecimento da propriedade da terra exigia a escritura 
da mesma. É necessário um contrato entre o Estado e o possuidor, o Registro de 
Propriedade. Na região somente poucos fazendeiros tinham acesso a tal documento. 
Imigrantes, em especial japoneses e poloneses, receberam títulos através de companhias 
colonizadoras que ali atuaram na região principalmente no início do século XX. A grande 
maioria dos moradores, caiçaras, quilombolas e caipiras, fica, portanto na condição de 
posseiro, em situação muitas vezes subordinada ao latifundiário ou ao pequeno agricultor 
imigrante. A decadência econômica da região acentuou-se nesta época. Atualmente é tida 
como área de atuação prioritária pelo Instituto de Terras de São Paulo (ITESP), órgão do 
governo estadual encarregado da política fundiária. 

As várias Constituições republicanas deram aos Estados a atribuição de gerir as 
terras devolutas, ou seja, sem título de domínio. Iniciam-se então os procedimentos para 
discriminação destas terras, ou seja, a identificação de sua localização, de seus ocupantes 
e da respectiva documentação. Com isto o Governo Estadual propõe ações judiciais para 
separar as terras públicas das particulares. As regiões onde ocorrem estes trabalhos são 
divididas em porções denominadas Perímetros. As áreas julgadas públicas (ou devolutas) 
são então destinadas conforme critérios da Administração Pública Estadual. Uma 
destinação pode ser a titulação de posseiros que nelas residam, através dos 
procedimentos de regularização fundiária. Para tanto o posseiro, sempre pessoa física, 
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deve ali ter posse efetiva, não possuir outro imóvel e o total titulado deve ser menor que 
cem hectares. 

Outra destinação para as terras devolutas, mais comum recentemente, é a 
constituição de Unidades de Conservação ambientais. No caso da área em questão situar­ 
se em Parques ou Estações Ecológicas (ou na Zona da Vida Silvestre da APA da Serra do 
Mar, conforme artigo 3° do Decreto n. 0 22. 717 de 21/09/84) a titulação não é concedida, 
devendo as terras ser então destinadas à proteção ambiental. 

Em São Paulo os procedimentos eram atribuição inicialmente de juizes comissários, 
depois da Secretaria da Agricultura e após 1939 da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário. 
No Vale do Ribeira as ações começaram a ser propostas nos anos 1930, mas o Estado 
não levou ao fim a maioria delas. Foram feitas iniciativas de regularização fundiária através 
da ATRA (Assessoria Técnica de Revisão Agrária), principalmente em áreas de antigas 
companhias colonizadoras. Mas, a partir dos· anos 1960, foi perdido o controle destas 
áreas. Muitos ocupantes pagaram ao Estado pelas áreas e não receberam seus títulos. A 
situação é bastante confusa e conflituosa, sendo que o próprio ITESP entende ser 
necessária nova avaliação para se definir a atuação necessária. 

Diversos estudos sobre o Ribeira apontam a coexistência de formas arcaicas e 
modernas de agricultura e a intensificação de processo de incorporação de terras por 
empresários, visando a introdução de lavouras em bases tecnificadas ou pastagens, bem 
como a especulação, ligada às perspectivas reforçadas pela construção da Rodovia BR 
116, no início dos anos 1960. Estes processos estão presentes ainda hoje. A propriedade 
da terra com a finalidade de especulação e de reserva de valor pode ser relacionada com o 
grande número de propriedades em nome de pessoas jurídicas, com pouco ou nenhum 
uso da terra e absenteísmo dos proprietários. 

Também se inserem nos processos de regularização fundiária as terras ocupadas por 
comunidades remanescentes de quilombos, conforme o artigo 68 das Disposições 
Transitórias da Constituição e seguindo os procedimentos da Lei Estadual nº 9.757/97. 
Este é um processo .que merece destaque, com a expressiva organização de algumas 
comunidades tem conseguido avanços significativos, nas questões fundiária e ambiental. 
De um modo geral os avanços são insuficientes, como pode ser observado nas tabelas a 
seguir. 

Tabela 13 - Situação dominial das terras na região do Vale do 
Ribeira (ITESP, 1998) 

Devolutas 135.800 9 

Areas remanescentes 105.500 7 
weflª~!~~i;$tUífittml1~§~Z;;~~*~:~;:i;:r::::::~:Ât::fS~I?;::~7:..~:~:::~~~:~;Tii;:::::~::,::~~::;,:;~~~-~-~!ii~:t:,~;:1r~:~:::f~::fü?SC::::::~~=:?f2~--oPA:~t~::~~~!:~!~?fi:~;_:::::·,*:1f-j_f:'.:~tt 
Tituladas pela ATRA 218.000 15 

Ação em andamento 170.000 11 
~clãP:1I1âÔ:t~dLÇl~tf:aà;r~1::;v:;:::~~:::mE:!;i~~-;f,ú~:E1l~1ij;~fj!L~:~:~::rt:±~?~~~ .• ~:-~:~qr;'.:·'.~.~~b-;U~10;~k~1:t:~~êB:~::~;~~~jtf;l~~~;i~!~~;$;~Ql:lD:~:1~::~0~:::~:~~~:r.r~:~:!::;;~:$S 
Particulares 542.200 36 

Julgadas particulares 312.200 21 
Ff;f otal~··'' ,i;~<-;i .--~\ij' ~ú;f ,H,;:~ l',J :~/!(~ .. :. -~~\:_·,_ ·. -~~~/ :.~i~2-~t~?_ W~:,~1.~:";} -~ _:·.,L,~ \~~:.t~ . lt ~LiiXJ~z-' -~·:'~~"'':!>~.e</.)~;: ·:~-=t ~~n,> ';.1f:t~(5\:.0lftlf:f!S~~P:~f)$ô:\:"''.~,:·~a-< :~·. i~c ,~'>' : tt"tlP 
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Tabela 14 - Títulos expedidos no Vale do Ribeira período 
1991/98 (ITESP, 1998) 

Ano Total 
Nº títulos 

Rural 
Nº títulos Área 

Urbano 
Nº títulos Área Área 

1992 37 2068 256 24 293 2092 

1994 657 5231 o o 657 5231 

1996 202 5323 2068 102 2270 5425 

1998 o o 1115 19 1115 19 

% do total 21,27 98,94 78,73 1,06 100 100 

Os dados acima ilustram a dificuldade da questão fundiária na região. O ritmo da 
regularização continua lento e muito aquém do necessário. Isto se deve principalmente às 
várias descontinuidades administrativas, seja nos trabalhos de discriminação, na 
propositura e desenrolar das ações judiciais e nos processo de legitimação de posses. 
Devido à falta de recursos o ITESP recentemente tem adotado a prática de fazer convênios 
com as Prefeituras para regularização de áreas urbanas e deixando em segundo plano as 
áreas rurais. 

Este quadro de indefinição e insegurança dominial implica em problemas como: 
• favorece a ocorrência de conflitos quanto à posse das terras; 
• desestimula investimentos e dificulta o crédito; 
• prejudica a produção agrícola; 
• prejudica o licenciamento ambiental dos posseiros, que depende da apresentação 

da escritura; 
• permite a ocorrência de ações muitas vezes fraudulentas de desapropriações 

indiretas em área de Unidades de Conservação, sendo que em vários casos o 
Estado é condenado a pagar (e caro) por terras que já eram suas. 

Em particular no caso das Comunidades de Remanescentes de Quilombo, segundo a 
Equipe de Articulação das Comunidades Negras da Diocese de Registro, em 1996, existem 
51 comunidades quilombolas, entre as já identificadas como tal e as prováveis (passíveis 
de comprovação) na região do Vale do Ribeira, distribuídas em 10 municípios. Segundo o 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP, 19 comunidades quilombolas 
perfazendo área total de 42.305,93 há, com população estimada em 713 famílias estão em 
processo de análise. 
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r" 11 - OS NOSSOS PRINCÍPIOS 

r- 
A nossa proposta de desenvolvimento regional sustentável deve respeitar os 
limites impostos pela natureza, basear-se na melhoria constante da qualidade 
de vida da maioria da população e apresentar propostas concretas de 
alternativas para o crescimento da economia regional. 

A construção da Sociedade Sustentável que desejamos deve: 

GARANTIR O FUTURO: 

!As gerações futuras merecem e tem o direito as mesmas oportunidades de 
desfrutar os recursos naturais de que dispõem, hoje, as populações que vivem 
nessas áreas. Ao mesmo tempo deve ser garantido o direito de todos a uma boa 
qualidade vida já. 

COMBATER A POBREZA: 

Há uma estreita relação entre pobreza e destruição dos recursos naturais. 
Ambiente saudável e qualidade de vida é a tradução concreta da proposta de 
uma sociedade sustentável 

INTEGRAR A POLÍTICA AMBIENTAL ÀS DEMAIS POLÍTICAS SETORIAIS: 

Não existe uma política ecológica por si mesma. A ação do poder público deve-se 
manifestar em todas as ações do Governo, seja na garantia de que as relações 
sociais, econômicas e políticas da região, no sentido de melhorar as condições de 
vida, especialmente dos setores menos favorecidos. 

DEMOCRATIZAR A PARTICIPAÇÃO: 

r-, 

É preciso contar, necessariamente, com a participação das pessoas do local tanto 
no momento de planejamento quanto na sua implantação. O lema é pensar 
globalmente mas agir localmente, pressupõe um conjunto de ações integradas 
(não isoladas) e positivas por parte do poder público e da sociedade civil, em 
todos os níveis e setores. 

r: 

r> 

r: 
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r 111-0 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
r: 

O planejamento do desenvolvimento sustentável do Vale do Ribeira 
economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente sustentável, requer a 
formulação e a implementação de um planejamento estratégico em quatro dimensões: a 
ação emergencial, a ação estrutural, a recuperação das políticas públicas e o fomento ao 
crescimento econômico. 

O planejamento estratégico, dimensionado no tempo pressupões que as ações 
sejam de curto prazo (plano emergencial), de médio prazo (as políticas públicas e 
estruturais) e de longo prazo (o fomento ao crescimento econômico). E do mesmo modo, 
devem ser desencadeadas de modo simultâneo, pois pode-se observar uma clara 
interdependência entre as dimensões das ações propostas. 

r: 
r 

DIMENSÃO 1 - PLANO EMERGENCIAL DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 

A dimensão do planejamento, com base no diagnóstico regional, impõe uma ação 
imediata para combater a pobreza para reverter positivamente a realidade sócio-econômica 
do Vale do Ribeira. Aqui reunimos as ações e projetos que deverão ser desenvolvidos para 
gerar emprego e renda na região. 

Projetos de fomento a produção de subsistência e segurança alimentar 
Cerca de 40% da população vive na área rural e são considerados pequenos produtores 
familiares. O projeto visa dar das condições mínimas: sementes, mudas, matrizes, preparo 
de solo, assistência técnica para a produção de arroz, feijão, milho, mandioca, hortaliças e 
pequenos animais visando aumentar a produção de alimentos básicos de subsistência. 

Projeto de geração de oportunidades de emprego 
Implantar projetos de criação de oportunidades de emprego: Frentes de trabalho; Projeto 
Primeiro Emprego para jovens; Projeto Começar de Novo para maiores de 45 anos e 
Projetos de capacitação e reciclagem profissional. 

Projeto de Renda Mínima Ambiental 
Vinculado às atividades de preservação ambiental, de modo a compensar as perdas de 
oportunidades de trabalho decorrentes das restrições de determinadas atividades 
econômicas realizadas por populações que vivem em Parques e Reservas ou que venham 
a ser assentadas em seus entornes. 

Projeto de Incubadora de Pequenos Negócios 
Visando fornecer o local e a infra-estrutura básica visando a criação de negocios, 
estimulando a formação e capacitação profissional, estimulando o empreendedorismo, o 
cooperativismo e o associativismo. 

DIMENSÃO li - PLANO DE AÇÃO ESTRUTURANTE 

r- A dimensão do planejamento estratégico, com base na análise regional, demonstra a clara 
necessidade da implantação de ações de caráter estruturante, visando romper os obstáculos 
históricos que cerceiam o crescimento econômico regional. 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
Não existe qualquer explicação plausível para os resultados alcançados até o 

momento pelo governo do Estado para a Regularização Fundiária, nos últimos 20 anos. 
Deve-se destacar que houve uma mudança de prioridade das ações, agora voltadas para a 
titulação urbana. Por isso, é fundamental priorizar a regularização fundiária, pois não há 
nenhuma dificuldade - salvo a resistência de alguns grandes posseiros ilegítimos - para 
que o governo estadual retome a execução desse programa (que está pronto e acabado 
na Procuradoria Geral do Estado) e faça com que ele seja concluído dentro do termo do 
seu mandato. 
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r: 

Enquanto não for regularizada a situação dos posseiros da região, todo e 
qualquer empreendimento de desenvolvimento econômico público ou privado que 
vier a ser executado no Vale significará o empobrecimento de milhares de pessoas. 

r: 
O MACROZONEAMENTO SÓCIO AMBIENTAL 

Esse programa consiste em estabelecer os usos possíveis dos recursos naturais 
da região, a partir dos dados fornecidos pelos levantamentos de recursos naturais. Os 
estudos e levantamentos estão concluídos, e a lei ainda não foi regulamentada, por falta 
de iniciativa política do Governo Estadual. 

Sem esse ordenamento territorial, não haverá como evitar conflitos entre 
atividades economicamente interessantes, provocados exclusivamente pela 
inadequada localização dos empreendimentos. 

r 

,,...... DIMENSÃO Ili - RECUPERAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA E A REFORMA DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

O NOSSO MAIOR COMPROMISSO É GARANTIA DE QUALIDADE DE VIDA: POLÍTICAS 
PÚBLICAS COM QUALIDADE E EFETIVIDADE NO PROCESSO DE INCLUSÃO SOCIAL: 

r' 

A criação das condições necessárias para romper o quadro de estagnação econômica e a 
realidade social no Vale do Ribeira requer a ação do Estado, através de investimentos para 
recuperar e ampliar a infra-estrutura e nas políticas públicas. Assim, reunimos aqui algumas áreas 
estratégicas para a realização de investimentos públicos necessários para a construção de uma 
sociedade sustentável no Vale do Ribeira. 

r> NA ÁREA DA SAÚDE 

r: 

No campo da assistência à saúde deverá ser garantido acesso a toda a população 
das ações de assistência - diagnóstico, tratamento e reabilitação - de prevenção e 
promoção da saúde, com qualidade, resolubilidade, humanização e controle social. 
Deverão ser desenvolvidas ações de diferentes níveis: 

r: 

• A assistência a saúde 
1. Melhoria da assistência matemo-infantil: ampliação do número, qualidade e nível de 

complexidade das maternidades com base em micro regiões. Implantação Casas de 
Gestantes para municípios com área rural extensa, garantia da atenção ao pré-natal e 
ao puerpério. 

2. garantia da atenção integral a saúde da mulher; 
3. implantação de sistema regional de atenção à saúde mental - CAPS (Centro de 

Atendimento Psíquico Social), internação de urgência hospitalar em Hospital Geral e 
oficinas terapêuticas que visem o bem estar e integração social destes cidadãos. 

4. incentivo a ampliação do Programa Saúde da Família (PSF) através de repasse de 
recursos do Governo do Estado. No entanto há de ser assegurado sistemática 
avaliação de metas a serem cumpridas pelo município visando assegurar qualidade e 
efetividade do atendimento à população. Por outro lado, deve ser assegurado 
referencia para o PSF para encaminhamento dos pacientes para os demais níveis da 
assistência à saúde, não simplificando a assistência, como vem ocorrendo no atual 
governo. 

r 

• Na gestão do SUS 
1. a Secretaria de Estado da Saúde verá desempenhar, em especial nesta região do 

Estado, seu papel de articulação na garantia dos princípios do SUS quanto a equidade, 
regionalização, hierarquização e integralidade da assistência. Para isto deverá regular o 
sistema assegurando referencia para exames para diagnóstico, tratamento e 
reabilitação, consultas especializadas e serviços hospitalares. 
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r 
2. Aprofundar o controle social através da implantação de Conselho Gestor nas Unidades 

de Saúde - conveniadas (filantrópicas) e nos serviços públicos próprios municipais e 
consorciados, vinculando o repasse de recursos financeiros a implantação dos 
Conselhos Gestores nas Unidades de Saúde. 

3. Garantir o controle social através do Conselho Estadual de Saúde, do CONSAÚDE 
bem como de Conselho Gestor nas Unidades Consorciadas. 

4. Revisar a estrutura jurídica do CONSAÚDE, afim de se evitar a privatização dos 
recursos públicos e a impossibilidade do controle social sobre os serviços prestados. 

r: 

• Na prevenção à Saúde 
1. Devem ser priorizados os investimentos em saneamento básico, urbano e rural. Abastecimento 

de água para as populações urbanas e projetos especiais para os bairros rurais. 
2. Implantar ações intersetoriais que visem a educação e fiscalização do uso racional de 

agrotóxicos; 
3. Implantar ações de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; 
4. Ações intersetoriais com as áreas de educação, assistência social que visem o 

combate a desnutrição em todas as faixas etárias da população excluída. 

(" 

r 
r 

r: 

• Na promoção à Saúde 
1. Implantação do presente projeto de sociedade sustentável na região que levará a 

qualidade de vida com emprego, renda e acesso as políticas públicas com o resgate da 
cidadania. 

r- NA ÁREA EDUCACIONAL 

,-., 

Nos últimos anos temos observado mudanças significativas na área educacional, que 
infelizmente privilegiam o planejamento central e burocrático, sem nenhuma adequação às 
realidades regionais. Esta região é um exemplo disto , uma região que possui 40% da 
população na área rural e que fechou a rede de escolas rurais obrigando se a investir em 
transporte para os alunos. 

Além disso, observa-se a falta de investimentos em escolas técnicas e 
profissionalizantes. Em toda a região existe somente uma escola, localizada no município 
de lguape, que é da FATEC. 

Por outro lado, em que pese não ser um problema apenas regional, mas um triste 
herança deste governo, há de se repensar este modelo educacional que forma 
analfabetos, desemprega e desvaloriza professores com o sistema da "aprovação 
automática" que só tem servido para polir estatísticas oficiais e levar aos desalentos pais e 
professores. 

Do mesmo modo, é necessário um projeto específico de alfabetização de adultos, pois 
a taxa de população adulta analfabeta é a maior do Estado. A criação da Universidade 
Pública no Vale do Ribeira, resultado da mobilização popular intensa a partir do final da 
década de 90, infelizmente ainda não é realidade, mesmo com as promessas dai USP e 
UNESP em instalarem cursos de graduação na região. Ou mesmo com a aprovação de 
projetos autorizativos na Assembléia Legislativa de Criação de Universidade Pública na 
Região, que foram vetados pelo atual governo e posteriormente derrubados pela 
Assembléia Legislativa. O Movimento Popular Pró Criação da Universidade Pública insiste 
na necessidade de implantação do projeto de Universidade na sua totalidade e que 
contemple o Ensino, a Pesquisa Científica e os serviços de Extensão a Comunidade. 

Por último, como proposta complementar na área educacional propõe-se a criação do 
Instituto de Pesquisas da Biodiversidade, proposta inédita para o Estado de São Paulo e 
que se baseia na riqueza dos recursos naturais, e na áreas protegidas existentes 
regionalmente. 

NA ÁREA CULTURAL 

r: 
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